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ANEXO II 
PROPOSTA PREÇOS 

A Prefeitura Municipal de Porteiras, Estado do Ceará. 
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei n° 

14.133/21, bem como às cláusulas e condições da modalidade Pregão Eletrônico n° 2024.12.1 3.1. 
Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitação. 
Assumimos o compromisso de bem e fielmente fornecer os produtos/bens especificados no Anexo 1, 

caso sejamos vencedor(es) da presente Licitação. 

Obieto: Fornecimento de gêneros alimentícios destinados aos participantes de encontros formativos, 
reuniões, assembleias ou outros atos que venham a ser realizados, bem como atendimento das necessidades diárias 
de consumo de diversas Unidades Administrativas do Município de Porteiras/CE, conforme especificações 
apresentadas abaixo. 

Lote 01 - Água 
Item Especificação Unid. Qtde. Marca Valor unitário Valor Total 
0001 Água mineral, sem gás, padrão de pureza 

conforme a legislação vigente, embalgem de 
500 ml de material transparente, atóxico e 
reciclável 

UND 2660 

0002 Água 	mineral, 	natural, 	sem 	gás, 
acondionada 	em 	galão 	de 20 	litros 	de 
material transparente, 	atóxico e reciclável 
(Vasilhame não incluso - comodato), com 
lacre 	de 	segurança 	na 	tampa 	e 	rótulo 
contendo data de envase e data de validade 
- padrão de pureza conforme a legislação 
vigente 

UND 6950 

0003 Água 	mineral, 	natural, 	sem 	gás, 
acondionada 	em 	galão 	de 20 	litros 	de 
material transparente, atóxico e reciclável 
(Vasilhame 	Incluso), 	com 	lacre 	de 
segurança na tampa e rótulo contendo data 
de envase e data de validade - padrão de 
pureza conforme a legislação vigente 

UND 30 

Total: 

Lote 02 - Gêneros Alimentícios Diversos 
Item Especificação Unid. Qtde. Marca Valor unitário Valor Total 
0001 Açúcar refinado tipo 1 em embalagem de 

1kg. K g 8800 

0002 Adoçante Líquido, lOOmI UND 60 
0003 Amido de milho, embalagem de 500g UND 72 
0004 Arroz tipo 1 parboilizado, pct - 1 k Kg 7080 
0005 Azeite de Olivia 500m1 extra virgem UND 36 
0006 Azeitona 	verde, 	grande, 	embalagem 	de 

500g 
UND 60 

0007 Batata palha 89Gr tradicional PCT 310 
0008 Biscoito doce tipo Maria embalagem de 

400g 
PCT 1800 

0009 Biscoito salgado tipo cream cracker, pct - 
400 g 

PCT 4320 

0010 Biscoito 	tipo 	bolachão, 	pct. 	de 	250g 
contendo em média 18 unid. PCT 200 

0011 Café torrado, moído, embalagem de 250g UNO 7200 
0012 Caldo 	em 	cubo 	sabor 	galinha/carne, 

embalagem de 57g, com 6 cubos sem 
_glúten 

CX 160 

0013 Camomila (erva) Kg 20 
0014 Creme de Leite embalagem de 200 g UNO 430 
0015 Doce massa sabores diversos, embalagem 

de 500g 
UNO 120 

0016 Endro (erva) Kg 78 
0017 Erva doce Kg 118 
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0018 Ervilha verde, embalagem de 300g. UND 210 
0019 Extrato de tomate embalagem de 340g UND 280 
0020 Farinha de mandioca. Kg 102 
0021 Farinha de trigo c/fermento 1kg PCT 90 
0022 Feijão mulatinho (carioquinha) Tipol emb.1 

kg. 
Kg 1480 

0023 Feijão de corda tipo 1, embalagem de 1kg. Kg 800 
0024 Feijão preto tipo 1, embalagem de 1 k Kg 60 
0025 Leite em pó integral embalagem de 400g UND 120 
0026 Leite em pó, zero lactose, embalagem de 

380g. 
UND 40 

0027 Leite líquido, de vaca, 	pasteurizado, em 
embalagem de 1 Litro. 

L 6520 

0028 Macarrão tipo espaguete embalagem de 
500 g. 

PCT 2200 

0029 Maionese, embalagem de 200 g UND 270 
0030 Margarina vegetal embalagem de 500g. UND 740 
0031 Massa de Milho pré-cozida, pct-500 g. PCT 1600 
0032 Milho Verde embalagem de 300 g. UND 290 
0033 Molho Inglês 150m1. UND 40 
0034 Molho pronto, a base de tomate, sabor 

bolonhesa - embalagem de 340g. 
UND 90 

0035 Óleo de soja refinado 900 ml. UNO 1230 
0036 Presunto fatiado. Kg 225 
0037 Queijo de coalho fresco. Kg 600 
0038 Queijo tipo mussarela Kg 250 
0039 Rapadura convencional 360g. UNO 600 
0040 Refrigerante 02 litros (Sabores diversos) UNO 3250 
0041 Sal refinado iodado, embalagem de 1Kg. Kg 250 
0042 Sardinha em óleo comestível It 130g. UNO 360 
0043 Tempero pronto líquido, 500 ml. UNO 40 
0044 Uvas passas preta sem sementes 200gr. PCT 180 
0045 Vinagre de álcool 750 ml. UND 330 

Total: 

Item Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor unitário Valor Total 
0001 Pão massa grossa medindo em média 50g 

composto por farinha de trigo, fermento 
biológico, sal, açúcar e gordurina oleosa 
vegetal hidrossolúvel. 

Kg  2650 

0002 Biscoito 	com 	recheio 	sabor 	goiaba, 
composto por farinha de trigo, margarina 
vegetal, açúcar, ovos e recheio de doce de 
goiaba. 

Kg  600 

0003 Biscoito 	sabor 	orégano, 	composto 	por 
farinha 	de 	trigo, 	margarina 	vegetal, 	sal, 
ovos e orégano. 

Kg 2250 

0004 Biscoito sabor queijo, composto por farinha 
de 	trigo, 	margarina 	vegetal, 	sal, 	ovos, 
sabor e aroma artificial de queijo. 

Kg 2350 

0005 Biscoito tipo sable composto por farinha de 
trigo, 	margarina vegetal, 	açúcar, ovos e 
cobertura com chocolate granulado 

Kg 2650 

0006 Biscoito tipo sequilho composto por farinha 
de trigo, margarina vegetal, açúcar, 	leite 
em pó, ovos e amido de milho. 

Kg 2250 

0007 Bolinhos compostos por farinha de trigo, 
margarina 	vegetal, 	açúcar, 	ovos, 	leite, 
fermento químico, aromatizante artificial de 
baunília e conservante 

PCT 200 

0008 Bolo de milho verde cremoso contendo em 
sua composição açúcar, farinha de trigo, 
amido 	de 	milho, 	gordura 	vegetal 
hidrogenada, 	fermento 	químico, 
bicarbonato de sódio, sal refinado iodado, 
corante artificial amarelo, aroma artificial de 
milho verde, leite, ovos e coco ralado 

Kg 525 

0009 Bolo de nata compostos por farinha de 
trigo, margarina 	vegetal, açúcar, 	ovos, 
leite, 	fermento 	químico, 	conservante 	e 

Kg 495 
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Item Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor unitário Valor Total 
0001 Abacaxi Fresco, maduro, saudável, sem 

lesões, perfurações ou cortes, isentos de 
parasitas e larvas. 

Kg 148 

0002 Alho in natura de com casca, cabeças 
inteiras, isento de enfermidade, 	livre de 
sujidades ou material terroso. 

Kg 155 

0003 Banana 	prata 	madura, 	sem 	lesões, 
perfurações ou cortes, isentas de parasitas 
e larva. 

Kg 200 

0004 Batata 	inglesa, 	grande, 	sem 	lesões, 
perfurações ou cortes, isentos de parasitas 
e larvas. 

Kg 272 

0005 Beterraba 	saudável, 	sem 	lesões, 
perfurações ou cortes, isentas de parasitas, 
larvas e sujidades.. 

Kg 152 

0006 Cebola 	branca, 	grande, 	saudável, 	sem 
lesões, perfurações ou cortes, isentos de 
parasitas, larvas 

Kg 190 

0007 Cenoura 	fresca, 	saudável, 	sem 	lesões, 
perfurações ou cortes, isentas de parasitas, 
larvas e sujidades. 

Kg 272 

0008 Cheiro- verde (coentro), saudável, isentos 
de parasitas e sujidades, em molho de 
aproximadamente 1 OOg. 

Moi 150 

0009 Coloral (colorífico para tempero) embalado 
em saco plástico c/inforrnações nutricionais 
data de validade e livre de impurezas, pct 
de lOOg. 

PCT 485 

0010 Cominho 	embalado 	em 	saco 	plástico 
clinformações nutricionais data de validade 
e livre de impurezas, pct de 1 00 

PCT 325 

0011 Maçã madura, de tamanho médio, sem 
lesões 	de 	origem 	física 	ou 	mecânicas, 
perfurações e cortes, isentas de sujidade, 
parasitas e larvas. 

Kg  220 

0012 Mamão 	Fresco 	maduro, 	de 	tamanho 
médio, sem lesões de origem física ou 
mecânicas, perfurações e cortes, isentas 
de sujidade, parasitas e larvas.. 

Kg  300 

0013 Melancia madura, de tamanho médio, sem 
lesões .de 	origem 	física 	ou 	mecânicas, 1<g  200 

1 
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creme de leite fresco; medindo em média 
2,5 Kg 

0010 Bolo fofo decorado (sabor chocolate/glacê). Kg 530 
0011 Bolo fofo sabor laranja - compostos por 

farinha de trigo, margarina vegetal, açúcar, 
ovos, leite, fermento químico, conservante 
e aroma artificial de laranja 

Kg 490 

0012 Bolo liso (Tipo Bom casado) - compostos 
por farinha 	de 	trigo, 	margarina 	vegetal, 
açúcar, 	ovos, leite, conservante químico e 
leite de coco. 

Kg 490 

0013 Cachorro 	quente 	tipo 	lanche 	(90g 	em 
média) UNO 6550 

0014 Coxinha tipo lanche (90g em média). UNO 4000 
0015 Esfirra tipo lanche (lOOg em media) UNO 4000 
0016 Pãozinho tipo lanche c/salsicha e queijo 

(1 00g em media). UNO 6300 

0017 Pastel 	50g, 	(carne 	bovina 
moida/frango/queijo/misto). UND 3750 

0018 Salgadinhos 	diversos 	(Tipo 	coxinha 	/ 
empadinha / pasteizinhos), 20g, em média. UNO 112000 

0019 Tapioca de goma fresca. UNO 5400 
0020 Tapioca de goma fresca recheada com 

COCO. 
UNO 4300 

0021 Torta salgada (frango/mista). Kg 1750 
0022 Torta tipo floresta negra. Kg 1910 

Total: 

Lote 04- Frutas. Lequmes e Condimentos 
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perfurações e cortes, isentas de sujidade, 
parasitas e larvas. 

0014 Melão maduro, de tamanho médio, sem 
lesões 	de 	origem física 	ou 	mecânicas, 
perfurações e cortes, isentas de sujidade, 
parasitas e larvas. 

Kg  300 

0015 Ovo 	de 	galinha-grande, 	isento 	de 
sujidades, fungos e substâncias tóxicas, 
acondicionado em embalagem apropriada 
e contendo a validade do produto. 

UND 6000 

0016 Pimentão fresco, verde, de tamanho médio, 
sem lesões de origem física ou mecânicas, 
perfurações e cortes, isentas de sujidade, 
parasitas e larvas. 

Kg  70 

0017 Repolho 	saudável, 	sem 	lesões, 
perfurações ou cortes, isentos de parasitas 
e larvas. 

Kg 190 

0018 Tomate fresco maduro, de tamanho médio, 
sem lesões de origem física ou mecânicas, 
perfurações e cortes, isentas de sujidade, 
parasitas e larvas. 

Kg  155 

Total: 

Item Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor unitário Valor Total 
0001 Carne bovina tipo 1 . Kg 580 
0002 Filé de frango congelado, isento de pele, 

em embalagem plástica inviolada, 	com 
data de validade. 

Kg 200 

0003 Filé de peixe congelado em embalagem 
plástica inviolada, com data de validade. 

K g 245 

0004 Frango 	congelado 	abatido, 	isento 	de 
impurezas, 	em 	embalagem 	plástica 
inviolada, com data de validade. 

Kg 1350 

0005 Peito 	de 	frango 	congelado, 	isento 	de 
impurezas, 	em 	embalagem 	plástica 
inviolada, com data de validade 

Kg 380 

0006 Linguiça mista. Kg 380 
Total: 

Item 
- 	

Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor unitário Valor Total 

0001 Polpa de fruta - acerola-embalagem 400g. UND 1000 
0002 Polpa de fruta - cajá- embalagem 400g. UND 950 
0003 Polpa de fruta- maracujá- embalagem 400g UND 970 

Total: 

Item Especificação Unid. Qtde. Marca/Modelo Valor unitário Valor Total 
0001 Balas mastigáveis, sabores variados, em 

pacotes de 600g. 
PCT 50 

0002 Bombom water com 	recheio cremoso e 
cobertura 	sabor 	chocolate 	ao 	leite. 
Composição: 	Açúcar, 	gordura 	vegeta 
hidrogenada, farinha de trigo enriquecida 
com ferro a ácido fálico, massa de cacau, 
gordura vegetal, amendoim, soro de leite 
em 	pó, 	farinha 	de 	soja, 	gordura 	de 
manteiga 	desidratada, 	sal, 	óleo vegetal, 
cacau, castanha de caiu, emulsificantes: 
lecitina 	de 	soja 	e 	poliglicerol 
poli rricinoleato, 	fermento 	químico 
bicarbonato 	de 	sódio 	e 	aromatizante. 
Embalagem de 1kg. 

PCT 425 

0003 Pipoca doce, de milho, crocante; fardo de 
20 pacote x 1 O 

FARDO 100 

0004 Pipoca 	salgada, 	de 	milho, 	crocante, 
amanteigada; fardo de 20 pacote x lOg. 

FARDO 300 

0005 Pirulitos, sabores variados, pacote com 50 PCT 100 



unidades. 

Assinatura do Proponente 
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Total: 

O valor total da proposta é de R$ 	  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA/PESSOA FÍSICA 
Empresa: 	  
CNPJ/CPF: 	  
Endereço: 	  
Cidade: 	  
Telefone: 	 e-mail: 	  

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Representante Legal: 	  
CPF: 	  
Telefone: 	 e-mail: 	  

DADOS BANCÁRIOS 
Banco: 	  
Agência: 	  
Conta para depósito: 	  
Titular: 	  

Data: 	  
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

A empresa/pessoa física 	 , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n° 	 , por 
intermédio do seu representante legal, o Sr(a) 	  portador(a) da Carteira de identidade n° 
	 e CPF n° 	 , DECLARA que: 

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso X)(Xlll, do Art. 70  da Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei. 

Local e data 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE 
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

Contrato para a Fornecimento de gêneros alimentícios 
destinados aos participantes de encontros formativos, 
reuniões, assembleias ou outros atos que venham a ser 
realizados, bem como atendimento das necessidades diárias 
de consumo de diversas Unidades Administrativas do 
Município de Porteiras/CE, que entre si fazem, de um lado o 
Município 	de 	Porteiras/CE 	e 	do 	outro 

O MUNICÍPIO DE PORTEIRAS, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n.°  07.654.114/0001-02, através do(a) Secretaria/Fundo Municipal 	, neste ato representada por seu(sua) 
Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a). 	 , residente e domiciliado(a) nesta 
Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado 	  
estabelecida na 	 , inscrita(o) no CNPJ sob o n° 

neste 	ato 	representada 	por 	 , 	Função 
	  apenas denominada(o) de CONTRATADA(0), resolvem firmar o presente Contrato, tendo 
em vista às disposições da Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021, e demais legislação aplicável, decorrente do Pregão 
Eletrônico n° 2024.12.13.1, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 2024.12.13.1, de acordo de acordo com as normas 
gerais da Lei n° 14.133, de 11  de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) Sr(a). 	  
Ordenador(a) de Despesas da(o) Secretaria/Fundo Municipal 	  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a 	 , conforme especificações constantes no Anexo 
1 do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo: 

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição: 
2.2.1. Termo de Referência; 
2.2.2. Edital da Licitação; 
2.2.3. Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA— DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 
3.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
3.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUCÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO 
EQUILI BRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
6.1. O valor total da contratação é de R$ 	 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.3. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento da Nota 
Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor. 
6.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado. 
6.5. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 
do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
6.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. 
6.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 
6.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.11. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021. 
6.12. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do 
Art. 124, Inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
6.13. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA— DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato; 
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.133/2021; 
7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 
7.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
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7.10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da datado protocolo do requerimento, para decidir, 
admitida a prorrogação por igual período, quando motivada. 
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 
7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei n° 8.078, de 1990); 
8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, li, 
da Lei n.° 14.133, de 2021)e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
8.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 
local da execução do objeto contratual. 
8.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
8.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.°  14.133, de 2021); 
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no, dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
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8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
8.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos. 
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n° 14.133/2021, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
9.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em 
dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor total do contrato. 
9.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por 
mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não 
pague o prêmio nas datas convencionadas. 
9.4. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal, 
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
9.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que 
mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no 
item 9.6 deste contrato. 
9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará 
desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 
adimplemento pela Administração. 
9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações 
nele previstas; 
9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 
contratado, quando couber. 
9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7, 
observada a legislação que rege a matéria. 
9.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida, com 
correção monetária. 
9.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 
9.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira, 
devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
9.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou 
renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
9.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado 
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contad.s da data em que for 
notificado. 
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9.14. O Contratante executará a garanta na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
9.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de 
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei n.° 
14.133/2021). 
9.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do 
sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos das 
regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
9.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 
circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
9.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa 
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
9.17. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de 
apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
9.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato. 
9.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n° 14.133, de 2021); 
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 'c" e 'd" do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 41, da Lei n° 
14.133, de 2021); 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", 
"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.2.4. Multa: 
10.2.4.1. Moratória de 1% (um porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 20 (vinte) dias; 
10.2.42. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n°. 14.133, 
de 2021. 
10.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n° 14.133, de 2021) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, § 71, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
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10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventua en - devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada judicialmente (art. 156, § 
80, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com 
o Município contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 
11.3. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes autos, as 
situações previstas no Art. 137, da Lei n° 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com observância 
às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do 
	  previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada: 
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12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor— e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES  
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO  
15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção à Lei no. 
12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  
16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
Porteiras/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei n° 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas 
celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Porteiras/CE, 	  

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. 	 CPF 	  


